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I. EMENTA

Fundamentos básicos sobre as concepções de Estado a partir das políticas sociais
implementadas. Histórico das políticas de saúde no Brasil, situando-as no contexto sócio-
econômico-político-cultural nacional. Sistema Único de Saúde (SUS): princípios e diretrizes,
marcos regulatórios. Descentralização e regionalização na perspectiva do decreto 7.508/11. Visão
geral da política de financiamento. Sistema de Planejamento e instrumentos de gestão e sua
relevância para a gestão das políticas de saúde. Importância do Planejamento Estratégico
Situacional para a gestão do SUS. Atenção primária como ordenadora do modelo de atenção,
com ênfase na Estratégia de Saúde da Família. Modelo de atenção à saúde. Redes de atenção à
saúde. Alternativas Institucionais de gestão pública na saúde.

II. OBJETIVOS

 Produzir uma compreensão sobre as concepções de Estado a partir da análise das políticas
sociais formuladas e o Sistema Único de Saúde (SUS) como uma política de Estado;

 Apresentar e debater o arcabouço jurídico-institucional que regem o SUS;

 Compreender os modelos de atenção e tipologias de organização das ações e serviços de
saúde;

 Compreender a implantação das redes de atenção à saúde para reorganização dos serviços
e a reorientação das práticas e do processo de trabalho em saúde no SUS

 Propiciar uma aproximação com os conceitos e preceitos do Planejamento Estratégico
Situacional;

 Propiciar uma aproximação às discussões sobre as modalidades de gestão pública
instituídas no SUS;

 Argumentar, a partir de uma visão geral, sobre a política de financiamento da saúde no Brasil;

III. MÉTODO

Aulas expositivas, Leitura de textos em grupo e discussão mediada por docente,
exposição dialogada, Atividade prática em sala.
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